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RESUMO 
 
Esse relatório de estágio tem como objetivo elaborar uma síntese sobre o papel dos 
contratos no setor portuário e sua importância para o agronegócio, apresentando uma 
breve análise sobre a importância da logística portuária para o agronegócio, e as 
principais mudanças que se deram em função do novo marco regulatório do setor, a 
revogação da Lei – 8.630/93 – e criação da nova Lei dos portos – 12.815/13. Será 
possível identificar a evolução da regulação portuária e os principais marcos legais que 
causaram (e causam impactos significativos no setor,  sob a perspectiva de  melhor 
eficiência dos portos, que até hoje encontram-se em grande parte sucateados, e vêm 
enfrentando diversos problemas, principalmente pela falta de infraestrutura. Contudo, 
com a nova lei portuária, surge mais uma vez a esperança de trazer desenvolvimento 
tanto para o setor portuário, bem como para o desenvolvimento do país.  
  
Palavras-chave: Logística Portuária. Evolução da regulação portuária. Nova lei dos 
portos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
  
This internship‟s report goal is to elaborate a synthesis about the role played by the 
contracts on the portuary field and its importance to the agribusiness, presenting a brief 
analysis about the importance of portuary logistic for the agribusiness, and it‟s main 
changes that took shape according to the new regulatory mark of the sector, the 
revocation of the Law – 8.630/93 – and the creation of the new ports Law – 12.815/13. 
It‟ll be possible to identify the evolution of portuary regulation and the main legal 
marks that caused and still cause significant impacts on this industry, seeking 
improvements for better efficiency of the ports, that until this day find themselves 
mostly ruined, and have been facing many problems, mainly due to lack of 
infrastructure. Nevertheless, alongside the new portuary law, emerges once again the 
hope to bring development both to the industry and to the development of the country. 
Key-words: Portuary logistics. Portuary‟s regulation evolution. New ports law. 
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 1. INTRODUÇÃO 
 
Os portos organizados do Brasil possuem inúmeras funções, tão importantes 
quanto o mero suporte para o atracamento de navios. Há, nos portos, grandes áreas 
destinadas à prestação de serviços das mais diversas naturezas, tais como embarque e 
desembarque de mercadorias, manutenção de contêineres, entre outras. Estes exemplos 
representam as atividades prestadas nas áreas e instalações portuárias operacionais, que 
são aquelas destinadas à movimentação e à armazenagem de cargas e ao embarque e 
desembarque de passageiros. Empresas privadas ocupam essas áreas operacionais por 
meio de contratos de arrendamento portuário. 
Nos contratos de arrendamento portuário, visto se tratar de um serviço de 
natureza pública, além da especificação da área ocupada, há, também, a definição e as 
condições referentes ao serviço a ser prestado, que de acordo com Celso Antônio 
Bandeira de Mello, serviço público é toda atividade de oferecimento de utilidade ou 
comodidade material destinada à satisfação da coletividade em geral, que o Estado 
presta diretamente ou por quem lhe faça às vezes, sob um regime de Direito Público – 
portanto, consagrador de prerrogativas de supremacia. Nos contratos de arrendamento 
portuário a utilidade pública encontra-se, sobretudo, em todo o aparato de infraestrutura 
que permite o desenvolvimento do comércio exterior, que exerce influência direta na 
economia do país. 
A Constituição Federal de 1988 (CF/1988) aponta o porto, assim como 
outros serviços do setor de infraestrutura (energia, telecomunicações, transporte 
rodoviário e ferroviário), como sendo de competência da União e passíveis de serem 
explorados diretamente pelo Poder Público ou mediante autorização, permissão ou 
concessão. Consoante o art. 175 da CF/1988, a transferência da prestação dos serviços 
públicos à iniciativa privada, realizada sob o regime de concessão ou permissão, será 
sempre precedida de licitação, na forma da lei.  
A respeito da normatização específica dos contratos de arrendamento 
portuário, até dezembro de 2012, estava em vigor a Lei nº 8.630/90, atualmente 
revogada. A edição da Medida Provisória nº 595, de 6 de dezembro de 2012, alterou as 
regras referentes aos contratos de arrendamento portuário. 
Com a edição da Medida Provisória nº 595, de 6 de dezembro de 2012, a 
sistemática dos arrendamentos nos portos organizados do Brasil foi significativamente 
alterada. Foram modificadas regras, competências, critérios de julgamento de licitação, 
entre outros aspectos da regulação do setor. 
Durante a vigência da Lei nº 8.630/90, o critério de julgamento nas 
licitações de arrendamento portuário era a “maior oferta”, em que a licitante vencedora 
era aquela que oferecia ao Poder Concedente o maior valor de outorga. Com a nova MP 
e sua conversão na Lei nº 12.815/2013, não há mais a obrigatoriedade de pagamento de 
valor de outorga, sendo inclusos os critérios de menor tarifa e maior movimentação. 
Tal levantamento se faz de suma importância para a compreensão dos 
impactos no desenvolvimento do setor agroindustrial, visto que a cadeia logística 
portuária está intimamente interligada ao aprimoramento e crescimento do agronegócio 
no país.  
Nesse contexto, o objetivo desse relatório, consiste em elaborar uma síntese 
sobre a celebração dos contratos portuários e a influência no desenvolvimento do 
agronegócio e apresentar uma breve análise sobre a importância da logística portuária 
para o agronegócio, além das principais mudanças que se deram na alteração da antiga 
lei dos portos – 8.630/93 – para a nova lei dos portos – 12.815/13.  
Para tanto, este relatório foi elaborado em seis capítulos, incluída esta 
introdução. O segundo capítulo apresenta o conceito de logística, suas interfaces para o 
agronegócio e a relação com o setor de transportes. O terceiro capítulo a análise do 
sistema portuário brasileiro e sua importância para o desenvolvimento do país. O quarto 
capítulo, a celebração dos contratos portuários e sua regulação. O quinto capítulo aborda 
um contexto histórico e legal do setor portuário brasileiro. Por fim, no último capítulo, 
são apresentadas as considerações finais.  
 
 
 
 
 
 
2. LOGÍSTICA  
 
Nessa sessão será discorrido como se dá a logística e suas interfaces, em 
especial para o transporte marítimo.  
 
2.1. O que é logística 
 
Historicamente o processo logístico teve origem em bases militares, 
envolvendo os procedimentos de abastecimento para suporte às operações bélicas. Mas 
foi somente a partir da Segunda Guerra Mundial que passou a abranger toda uma gama 
de atividades, desde o planejamento até a execução de projetos e desde o 
desenvolvimento técnico até as etapas de obtenção, armazenamento, transporte, 
distribuição, reparação manutenção e evacuação de material. (BARAT et al, 2007). 
Com o passar do tempo, o termo logística foi sendo aprimorado sem perder 
sua essência, que é coordenar o processo de planejar, programar e controlar de maneira 
eficiente o fluxo e a armazenagem de produtos. No entanto, foram agregados valores no 
processo. De acordo com Simonato (2011, p. 123), os valores agregados no processo 
foram: 
O valor de lugar: que se refere à distância percorrida do 
fornecedor ao destino final; valor de tempo: entrega no prazo 
prometido; valor qualidade: com as especificações corretas 
com que saiu da empresa; e valor de informação: o cliente pode 
rastrear onde está seu pedido. (SIMONATO, 2011, p. 123). 
 
A agregação de valores no processo logístico partiu da necessidade das 
empresas de expandir e gerar competitividade, desde a produção doméstica até a 
produção globalizada, sendo que o tempo e a qualidade dos produtos tornaram-se os 
maiores desafios de produção. A mais afetada foi a produção globalizada, que passou a 
se valer das vantagens competitivas da especialização, terceirização, comunicação e 
tecnologia de informação (BARAT et al, 2007). As estratégias empresarias foram 
alteradas, mudando o foco da produção. A qualidade do produto deixou de estar em 
foco, abrindo espaço para uma produção focada em menor custo e maior racionalização 
do tempo para a entrega do produto ao consumidor. 
Com tais mudanças acontecendo nos modos de produção, em especial no 
setor agroindustrial, Alves (1997, p.61 ) ressalta que:  
O setor agroindustrial brasileiro vem passando por inúmeras 
transformações no processo de integração ao mercado. 
Observa-se crescente preocupação com a qualidade, busca de 
expansão da linha de produtos com maior valor agregado, 
adequação das formas organizacionais às necessidades do 
mercado, globalização, novos hábitos de consumo alimentar, 
mais rapidez na transmissão de informações. Isso tudo leva a 
conseqüentes mudanças nas estratégias de produção e 
distribuição das empresas, em busca de melhoria da capacidade 
competitiva. (Alves, 1997, p. 61). 
 
As mudanças na produção agroindustrial interagem diretamente com a 
logística de transportes, que objetiva garantir ao consumidor a entrega do produto com a 
maior rapidez e o menor custo. A logística de transportes começa na produção, passa 
pelas etapas de beneficiamento e vai até a entrega ao consumidor. 
Noventa por cento das exportações brasileiras deixam o país por meio dos 
portos, ou seja, o minério de ferro do interior do Pará, a soja e a carne bovina do Centro 
Oeste, o café do interior de Minas, o açúcar de São Paulo, e os bens industriais 
produzidos nos grandes centros urbanos do país, entre muitos outros produtos 
exportados, acorrem para os Portos Públicos e Terminais de Uso Privado, instalados ao 
longo do litoral brasileiro. Isto significa que tais portos funcionam como um elo de toda 
uma corrente logística que deve garantir, por exemplo, que a soja colhida no norte do 
Mato Grosso chegue a seus importadores, por exemplo, no interior da China.  
Nesse sentido, o papel dos portos brasileiros na crescente participação do 
Brasil no comércio internacional é de suma importância. Como nos demais elos daquela 
corrente logística, a qualidade e eficiência dos portos são fundamentais para a 
competitividade dos produtos nacionais. 
2.2. Logística de transportes para o agronegócio 
 
Em função do crescimento dos centros urbanos, da distância entre o 
produtor e o consumidor, da necessidade de diminuição de custos e de perdas de 
produtos é que se confirma a importância da logística.  
Em relação ao seu desempenho, ela também possui um importante papel no 
processo de disseminação da informação, podendo ajudar ou prejudicar os esforços 
mercadológicos dependendo de como ela atua. Isso porque a logística é um setor que 
indica condições práticas de realização das metas definidas pelo setor de marketing. 
(NOVAES, 2007).  
A logística voltada ao produto “caracteriza-se como sendo a responsável 
pelo fluxo físico e de informação, desde a obtenção da matéria-prima até a distribuição 
do produto final da empresa para o consumidor”. (BATALHA, 2007, p. 188). 
Já de acordo com Ballou (2001), a logística representa atividades estanques 
relacionadas com a gestão de materiais e distribuição física segmentada em atividades 
de transporte, manutenção de estoques, processamento de pedidos, armazenagem e 
manuseio de materiais, entre outros.  
A logística de produtos ocorre nos suprimento de materiais e 
componentes em linhas de produção em manufaturas, na 
distribuição de bens a partir de centros de distribuição e 
armazéns, abastecimento de mercadorias em gôndolas de 
supermercados e restaurantes fast-food, na colheita e transporte 
de produtos agrícolas das plantações até as agroindústrias. 
(BATALHA, 2007, p. 185). 
 
Analisando ao longo desses anos, devido à complexidade da atividade 
empresarial, foi possível perceber a importância que a logística tem em relação ao setor 
portuário.  
Para escoar a produção de commodites, por exemplo, é necessária uma 
logística capaz de transportá-la com segurança, agilidade, com custos baixos e redução 
de perdas de produtos, satisfazendo as necessidades dos grandes centros de consumo e 
de exportação, desde a obtenção de matéria-prima até a distribuição do produto final. 
(MORABITO; IANNONI, 2007; ARAÚJO, 2008; CALLADO, 2008).   
Portanto, para Morabito e Iannoni (2007), logística do agronegócio envolve 
um conjunto de fluxo de produtos em todas as atividades, antes e durante o processo 
produtivo, da propriedade rural para cidade, evolvendo todos os setores da economia, 
desde a geração de empregos com a produção de máquinas, defensivos e adubos, a 
confecção de roupas que necessitam de algodão, lã e couro de animais, até a produção 
de etanol e biodiesel para a movimentação de veículos.   
Dentro da logística do agronegócio, a cadeia produtiva é dividida em três 
seguimentos: „antes da porteira‟ que engloba os insumos, máquinas, equipamentos, 
agroquímicos, fertilizantes, crédito, seguro rural e tudo o que é necessário para a 
produção agrícola; o segmento „dentro da porteira‟ desde o plantio até a colheita; e 
„após a porteira‟ onde abrange todos os canais de distribuição dos produtos até o 
consumidor final. (CALLADO, 2008). 
Dentro do escopo da logística, a atividade que talvez seja uma das mais 
importantes, é a de transporte, e levando em consideração que o agronegócio utiliza 
dessa atividade, é importante que a mesma tenha uma maior atenção. 
Em todos esses segmentos da cadeia produtiva podemos perceber a grande 
perda de produtos, o que ocasiona um aumento no custo da produção. Amenizar as 
perdas de produtos na logística é muito complexo e demanda longo prazo. 
Desde o último ano - 2013 - até o atual momento - 2014 - o setor portuário 
vem recebendo uma atenção maior, por ser tratar do modal que apresenta uma maior 
vantagem competitiva, pois, dentre de todos os modais de transporte, é o que oferece 
melhor custo benefício para o desenvolvimento do país, devido à sua capacidade de 
transporte e ao seu menor custo de transporte. 
 
3. SISTEMA PORTUÁRIO BRASILEIRO E O DESENVOLVIMENTO DO 
PAÍS 
 
 Nessa sessão, será discorrido sobre a importância dos portos brasileiros e 
os benefícios que trazem para o país, dentro do contexto dos transportes. Será ressaltado 
um panorama geral sobre a atual situação econômica do país, e um dos seus principais 
problemas, a logística dos transportes marítimos. E por fim, um breve histórico dos 
principais portos brasileiros.   
 
3.1. Conceito de Porto 
 
 Porto pode ser definido como uma pequena baía ou parte de grande 
extensão de água, protegida natural ou artificialmente das ondas grandes e correntes 
fortes, localizada à beira de um oceano, mar ou rio que serve de abrigo e ancoradouro a 
navios e barcos, e está provida de facilitadores de embarque e desembarque de 
passageiros e carga. Sendo um abrigo de refúgio ou de descanso (COCCO; SILVA, 
1999). 
 Porto também pode ser caracterizado como um conjunto de terminais 
agrupados que utilizam a mesma infraestrutura (vias de acesso rodoviárias, ferroviárias 
e facilitadores de canal de acesso marítimo) (LACERDA, 2005). Em geral, os portos 
são formados por um conjunto de elementos para suas operações diárias. São eles: 
terminais, retroporto, berços, canais de acesso e atracagem, além dos centros 
administrativos. Além disso, os portos têm como objetivo ser um local de transbordo de 
mercadorias e produtos de vários tipos, destacando-se: granéis sólidos e líquidos; bens 
de capital e contêineres.  
 
3.2. A importância dos portos 
 
.  O Brasil é o maior país da América Latina, o quinto maior do mundo e é 
também um dos mais populosos do globo. Seu produto interno bruto – PIB - em 2013 
foi de R$ 4,84 trilhões. Atualmente o país é a 7ª maior economia do mundo. Com essas 
informações é possível observar que o Brasil é um país em desenvolvimento ou 
emergente, por ter grande potencial econômico. (IBGE, 2014) 
Apesar do seu potencial, o Brasil precisa expandir-se mais, tanto no 
comércio nacional quanto no comércio internacional. E como a expansão do comércio 
internacional e o desenvolvimento econômico estão ligadas ao custo de movimentação 
de produtos, o crescimento do país depende de uma infraestrutura logística de alto 
desempenho e de baixos custos.  
O Brasil, mesmo dispondo de cenários tão positivos, sua rede logística é 
limitada, congestionada e incapacitada para lidar de forma eficiente com o crescimento 
do tráfego comercial. Um dos setores que mais sofrem com a falta de infraestrutura é o 
setor portuário, porque os portos e vias navegáveis estão em condições precárias para 
suportar o tráfego. Com essa baixa infraestrutura, os custos logísticos dos transportes 
marítimos acabam sendo elevados, apesar de ser o mais baixo entres os outros tipos de 
modais, quando envolver a movimentação de grandes cargas.  
 Um dos modais mais importantes para a logística de transportes no Brasil é 
o marítimo. Importância essa que se dá pela localização do país, por seu extenso litoral, 
o que facilita a movimentação tanto de pessoas quanto, principalmente, de cargas, seja 
de forma nacional ou internacional.  Apesar das dificuldades que enfrentam por ainda 
serem inadequados, tanto por questões de infraestrutura quanto por questões 
burocráticas, os portos brasileiros são verdadeiros respiradouros da economia nacional 
(PEIXOTO, 1977). 
 
 
 
3.3. Sistema portuário brasileiro 
  
 Os portos brasileiros ocupam um lugar de extrema importância para a 
economia do país. São eles os principais responsáveis pelo intercâmbio comercial da 
nação.  
 De acordo com a Secretaria de Portos – SEP - o sistema portuário brasileiro 
é constituído de 40 portos organizados entre marítimos e fluviais, sendo os marítimos 
nas encostas dos oceanos e os fluviais em encostas de rios. Portos que aspiram por 
mudanças, tanto em sua administração como em sua infraestrutura. Não aspiram por 
mudanças superficiais, com o objetivo de aliviar o problema. É necessário uma 
mudança de padrões elevados para um aumento da produtividade do sistema com um 
todo. Na figura abaixo e possível ter uma visualização dos portos brasileiros. 
 
 
Figura 1: Mapa do sistema portuário brasileiro 
Fonte: CODEBA, 2010 
 4. CONTEXTO HISTÓRICO E LEGAL DO SETOR PORTUÁRIO 
BRASILEIRO  
 
O principal marcos regulatório do setor se deu com a abertura dos portos 
pelo rei D. João VI, em 1808, o Brasil foi inserido no cenário do comércio 
internacional. A partir desse acontecimento e, principalmente após a promulgação da 
Lei das Concessões, em 1869, a iniciativa privada passou a financiar as obras de 
expansão nos portos nacionais (CURCINO, 2007). O modelo de investimento privado 
durou até a década de 1930, quando o Estado criou o Departamento Nacional de Portos 
e Vias Navegáveis (DNPVN) e assumiu o papel de financiador e operador dos portos 
(IPEA, 2010). Esse processo de estatização do setor foi impulsionado com a edição da 
Lei 6.222/1975, que extinguiu o DNPVN e criou a Empresa de Portos do Brasil S.A. 
(Portobrás). Os portos passaram, então, a ser administrados de forma centralizada pela 
Portobrás por meio de suas subsidiárias, Companhias Docas, e por concessionários 
privados e estaduais (TOVAR e FERREIRA, 2006).  
 A reforma do setor portuário teve o seu ápice com a edição da Lei 
8.630/1993, denominada de Lei de Modernização dos Portos, que construiu um novo 
arcabouço jurídico e institucional para o setor, rompeu com o monopólio estatal e 
consolidou a passagem, para o setor privado, das atividades de operação portuária, 
permanecendo o Estado, no entanto, como detentor da infraestrutura dos portos. 
Os principais marcos legais foram a partir da criação do Departamento 
Nacional de Portos e Navegação – DNPN- em 1934 e que sofreu alterações em 1943 
com Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais, transformado em autarquia em 
1963 como Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis e em PORTOBRÁS 
em 1975, uma empresa holding (FILHO, 2007).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANO PRINCIPAIS MEDIDAS, 
DECRETOS E PLANOS 
PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES DOS 
ÓRGÃOS E OBJETIVOS DOS 
DECRETOS 
1934 Departamento Nacional de 
Portos e Navegação - DNPN 
Modernização, fiscalização, organização dos 
portos e da navegação. 
1934 Decreto 24.559 Novo regime de concessão dos portos aos 
Estados e empresas privadas. 
1934 Decretos diversos 24.447, 
24.508, 24.511, etc. 
Marcos Institucional e jurídico: direitos e 
deveres dos Ministérios; definição dos 
serviços prestados; uso das instalações 
portuárias, etc. 
1958 Criação da Comissão do Plano 
Portuário e do Fundo Portuário 
Nacional  
Elaboração de um Plano Portuário Nacional; 
disponibilidade em recursos financeiros  
1963 Departamento Nacional de 
Portos e Vias Navegáveis -  
DNPVN 
Descentralização, continuidade da liberação 
de inversão para o setor, elaboração de 
planos de desenvolvimento 
1965 Criação do Grupo Executivo 
para Integração das Políticas 
de Transporte – GEIPOT  
Planejamento em transportes, integração de 
planos setoriais 
1975 Criação da Empresa de Portos 
do Brasil S.A – PORTOBRÁS 
Administração e Gestão direta ou indireta – 
através das DOCAS estaduais – dos portos e 
hidrovias 
Quadro 1: EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO PORTUÁRIA BRASILEIRA ANOS  1930- 1980 
Fonte: F. Monié/ GEOPORTOS, 2010 
 
 
Apesar das  medidas e decretos criados até 1975 para a melhoria dos portos 
brasileiros e a tentativa de solucionar os problemas existentes com a criação da 
PORTOBRÁS, as questões relativas ao melhor desempenho da atividade portuária 
continuaram a existir e Em 25 de Fevereiro de 1993 que foi criada a Lei de 
Modernização dos Portos, 8.630, onde as premissas básicas de acordo com Filho (2007) 
eram: 
 
a) A ampliação do direito à iniciativa privada de fazer as operações portuárias, que 
na prática significou a privatização dos portos, criando a figura do operador 
portuário; 
b) A criação do OGMO (Órgão Gestor da Mão-de-Obra), entidade responsável por 
administrar o fornecimento da mão-de-obra do trabalhador portuário avulso, 
quebrando o monopólio dos sindicatos; 
c) A criação da Administração Portuária, sob responsabilidade das companhias 
docas estatais; e 
d) Instituição do Conselho de Autoridade Portuária cuja função é deliberar sobre as 
regras de funcionamento de cada porto, formado por três blocos: poder público, 
operadores portuários e trabalhadores portuários. 
 
Com a criação da respectiva lei,  a institucionalidade portuária foi sendo 
ajustado de acordo com as necessidades que o setor demandava até então. A lei  se 
propunha a levar modernização e  competitividade ao setor,  entretanto a conjutura 
requereu mais da estrtura existe nos portos, e estes acabaram se tornando obsoletos. Um 
dos motivos dessa obsolescência foi a crescente demanda do mercado em questão, 
principalmente, de infraestrutura, problema que sempre acompanhou o país desde os 
tempos mais remotos. Percebe-se a busca por solucionar os problemas imediatos, sem a 
realização de grandes investimentos visando o longo prazo.  
Visando solucionar os problemas recorrentes do setor portuário, em 7 de 
dezembro de 2012 foi publicada a Medida Provisória 595, que implementou mudanças 
importantes no marco regulatório do setor portuário brasileiro.  
A MP 595 tratou da exploração direta e indireta, pela União, de portos e 
instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários, 
e em 05 de junho de 2013, foi convertida na Lei 12.815/2013, conhecida como o novo 
marco regulatório do setor. 
De acordo com Araújo (2013), as principais mudanças do novo marco 
regulatório foram as seguintes: 
 
 Maior flexibilidade e atração de novos investimentos;  
 Maior concentração de poder no âmbito da Secretaria de Portos;  
 Incorporação dos portos fluviais à Secretaria de Portos;  
 Avanço nas concessões e arrendamentos;  
 Vinculação da ANTAQ à Secretaria de Portos;  
 O Conselho de Autoridade Portuária – CAP, deixa de ser órgão 
deliberativo passando a condição de órgão meramente consultivo:  
 Melhoria da gestão. As Companhias Docas assumirão 
compromissos e metas junto a Secretaria de Portos (contrato de 
gestão);  
 Alterações na relação com o trabalho portuário;  
 Extinção da diferença entre carga própria e carga de terceiros;  
 Definição do terminal indústria;  
 Alteração nos regimes autorizativos (concessão, arrendamento e 
autorização); 
 Redefinição das poligonais dos portos organizados (públicos);  
 
Em síntese, a nova lei traça as diretrizes para a expansão, otimização da 
infraestrutura portuária, ao mesmo tempo em que pretende garantir aplicabilidade aos 
princípios da modicidade e da publicidade de tarifas e preços. 
 
4.1 Contratos e a regulação portuária 
 
A lei – 8.630/93- trazia em seu bojo as principais cláusulas que deveriam 
constar em um contrato de arrendamento de área portuária, que de acordo com a 
legislação correlata do setor, deveria conter as informações arroladas abaixo: 
 
 Valor do Arrendamento; 
 Julgamento da Licitação; 
 Critério para Definição do Vencedor da Licitação; 
 Critério de Desempate no Julgamento das Propostas; 
 Taxa de Rentabilidade do Arrendamento; 
 Preço do Serviço Prestado pelo Arrendatário; 
 Valor Mínimo do Investimento na Área a Arrendar; 
 Forma de Pagamento do Arrendamento; 
 Forma Societária; 
 Prazo de revisão do contrato de arrendamento; 
 Equilíbrio Econômico- Financeiro e Revisão Contratual e 
 Reajuste do valor anual do arrendamento. 
 
Essas eram as principais premissas que regiam o contrato de arrendamento 
portuário até meados do ano de 2013. Mas com a Lei -12.815- tais premissas mudaram, 
passaram a seguir o seguinte modelo presentes no Artigo 5º do novo marco regulatório 
do setor, devendo atender as seguintes informações:  
Art. 5
o
  São essenciais aos contratos de concessão e 
arrendamento as cláusulas relativas:  
I - ao objeto, à área e ao prazo;   
II - ao modo, forma e condições da exploração do porto 
organizado ou instalação portuária;  
III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros 
definidores da qualidade da atividade prestada, assim como às 
metas e prazos para o alcance de determinados níveis de 
serviço;  
IV - ao valor do contrato, às tarifas praticadas e aos critérios e 
procedimentos de revisão e reajuste;  
V - aos investimentos de responsabilidade do contratado;  
VI - aos direitos e deveres dos usuários, com as obrigações 
correlatas do contratado e as sanções respectivas;  
VII - às responsabilidades das partes;  
VIII - à reversão de bens;  
IX - aos direitos, garantias e obrigações do contratante e do 
contratado, inclusive os relacionados a necessidades futuras de 
suplementação, alteração e expansão da atividade e 
consequente modernização, aperfeiçoamento e ampliação das 
instalações;  
X - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos e 
dos métodos e práticas de execução das atividades, bem como 
à indicação dos órgãos ou entidades competentes para exercê-
las;  
XI - às garantias para adequada execução do contrato;  
XII - à responsabilidade do titular da instalação portuária pela 
inexecução ou deficiente execução das atividades;  
XIII - às hipóteses de extinção do contrato;  
XIV - à obrigatoriedade da prestação de informações de 
interesse do poder concedente, da Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários - ANTAQ e das demais autoridades 
que atuam no setor portuário, inclusive as de interesse 
específico da Defesa Nacional, para efeitos de mobilização;  
XV - à adoção e ao cumprimento das medidas de fiscalização 
aduaneira de mercadorias, veículos e pessoas;  
XVI - ao acesso ao porto organizado ou à instalação portuária 
pelo poder concedente, pela Antaq e pelas demais autoridades 
que atuam no setor portuário;  
XVII - às penalidades e sua forma de aplicação; e  
XVIII - ao foro.  
§ 1
o
  (VETADO).   
§ 2
o
  Findo o prazo dos contratos, os bens vinculados à 
concessão ou ao arrendamento reverterão ao patrimônio  da 
União, na forma prevista no contrato.  
 
A nova Lei dos Portos e a antiga têm premissas diferentes e aspectos 
legais similares, pois ambas buscam o ajuste das necessidades do seu tempo, sempre 
procurando trazer melhorias em busca de satisfazer o interesse público.  
 
5. CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS PORTUÁRIOS E SUA REGULAÇÃO 
 
5.1.  Contratos e seus conceitos  
 
  De acordo com Diniz (1986) Contrato no Direito brasileiro pode ser 
entendido como um acordo de duas ou mais vontades na conformidade da ordem 
jurídica, destinado a estabelecer uma regulamentação de interesses entre as partes, com 
o escopo de adquirir, modificar ou extinguir relações jurídicas de natureza patrimonial. 
 De acordo com o art. 82 do Código Civil, os requisitos subjetivos 
caracterizam a existência de duas ou mais pessoas, a capacidade genérica para praticar 
os atos da vida civil, a aptidão específica para contratar e consentimento das partes 
contratantes. Já os requisitos objetivos são: licitude do objeto, possibilidade física e 
jurídica do objeto, determinação do objeto e economicidade do objeto. No tocante aos 
requisitos formais, a liberdade de forma é a regra (Código Civil, art. 129). A lei, 
obviamente, pode exigir forma específica para certos atos.  
 Para a formalização do contrato é necessário o atendimento dos  
princípios contratuais: 
 
 Autonomia da vontade; 
 Consensualismo; 
 Obrigatoriedade de convenção; 
 Boa fé; 
 
 No tocante à autonomia de vontades, ambas as partes têm de ter aceitado 
o contrato por livre vontade. No consensualismo, precisam aceitar o que está no 
contrato ambas as partes. Na obrigatoriedade de convenção, quando assina o contrato é 
obrigado a cumprir. E boa fé parte-se do principio que ambas as partes assinaram o 
contrato sem maldade.  
Para a existência de um contrato existem ainda três razões segundo Masten, 
e estas são: Prover a alocação eficiente dos riscos; Prover incentivos eficientes; 
Economizar em custos de transação. 
Ian Macneil (1074), classifica os contratos em: Clássico; Neoclássico e  
Relacional. E os contratos possuem ainda duas funções primordiais: econômica e social. 
Esta função econômica e social é importante, pois deixa claro que nos 
contratos não é importante só a parte econômica, em que estão os lucros adquiridos. 
Deixa claro que é importante também a parte social como diz Antônio Geová Santos: 
A transformação que sofre o contrato é a que se concretiza com 
a realidade da tendência de socialização, vale dizer, a ter um 
aspecto social, no sentido de que os direitos e os deveres 
devem ser exercidos funcionalmente, sem desviarem-se dos 
fins econômicos, dos fins éticos e dos fins sociais que o 
ordenamento legal tem em conta. O direito contratual sofre um 
uma modificação que tende a fustigar os atos de exploração e 
de iniqüidade; os atos que sejam abusivos e antifuncionais [...] 
 
Vale ressaltar a impossibilidade de que um contrato atenda de forma 
totalitária todas as contingências futuras imprevisíveis.  
5.2. Estrutura de governança e contratos 
De acordo com Williamson (1985, p. 378) define-se estrutura de governança 
como a matriz institucional na qual a integridade de uma transação é decidida. Ou seja, 
é um arcabouço institucional onde ocorrem as transações, onde elas são negociadas e 
executadas.  
Dentro da linha de pesquisa das estruturas de governança encontra-se a 
Economia dos Custos de Transação. Para Cheug (1990) nos custos de transação, dentre 
muitos atributos, estão os custos de elaboração e de negociação de contrato, onde uma 
das principais características é a forma que os agentes econômicos conduziram a 
coordenação das transações (Williamson, 1985,1996). 
Wlliamson (1996) ressalta que os indivíduos envolvidos nas transações 
estão sujeitos a racionalidade limitada e são inclinados ao oportunismo. Sendo assim, 
parte do pressuposto de que os contratos são incompletos, surgindo a necessidade de 
adaptações e negociações ex-post para reduzir a incompletude. Com essa incompletude 
e a brecha para o oportunismo, são incluídos no contrato salvaguardas, com o objetivo 
de se resguardar de possíveis perdas.  
Com essas hipóteses de informações perfeitas, imperfeitas e oportunismo, 
surgiu então a linha de pesquisa sobre a Teoria dos Contratos (Azevedo, 1996). Dentre 
as principais pesquisas destaca-se o Risco Moral (Arrow, 1998) e a Seleção Adversa 
(Akelof, 1970).   
Risco Moral pode ser definido de acordo com Milgrom e Roberts (1992: 
601) como o comportamento oportunista pós-contrato que surge quando ações 
requeridas ou desejadas sob o contrato não são livremente observadas, saindo 
beneficiada a parte quem detém informação privada. Quanto à Seleção Adversa, trata-se 
de um comportamento oportunista antes de assinar o contrato, quando uma das partes 
envolvidas na transação faz a seleção mal intencionada das informações que irá passar. 
Por exemplo, quando um vendedor deixa de dar informações relevantes quanto a um 
produto e o contratante adquire o produto sem saber as verdadeiras condições do 
mesmo. 
Além de alguns pressupostos quanto a incompletude contratual existem 
outras atribuições das transações. São elas: freqüência, incerteza e especificidade de 
ativos. A freqüência indica a quantidade de vezes que ocorre as transações, podendo ser 
elas casual ou regular, sendo que quando existe uma frequência regular, os custos de 
transações diminuem, pois a confiança entres os agentes são mútuas.  
 North (1990) define a incerteza como o desconhecimento de um evento 
futuro, e com isso há o aumento nos custos de transação, pois não se pode confiar na 
integridade e na honestidade dos agentes. Logo, não haverá a confiabilidades entre as 
partes.  
 As especificidades dos ativos estão associadas ao nível de investimento, 
ao valor do ativo. O investimento Não Específico é aquele onde o investimento não é 
elevado e consequentemente as perdas não serão tão elevadas. A Governança de 
Mercado (Contrato Clássico) ocorre quando a maioria dos agentes são anônimos, as 
transações não ocorrem em longo prazo, existe um contrato mais descentralizado e 
simples e os agentes utilizam a experiência de outros agentes numa frequência casual. 
Com uma frequência regular os agentes podem utilizar a própria experiência. Ainda 
assim haverá o risco de oportunismo. 
 Há o investimento Misto que é caracterizado por uma Governança 
Trilateral (Contrato neoclássico) quando o investimento é médio e elevado – 
idiossincrático- o interesse das duas partes de manter o contrato é forte, mas ainda assim 
é necessário um mediador na transação, que ocorre de forma casual. Ainda dentro do 
investimento Misto existe a Governança Bilateral (Reputação e monopólio bilateral) 
que é quando o investimento é médio e acontece regularmente e ambas as partes têm 
interesse em manter o contrato, em razão dos benefícios econômicos que ele 
proporciona. 
 Por fim, há o investimento Idiossincrático, que além de ser caracterizado 
pela Governança Trilateral é caracterizado também pela Governança Hierárquica 
(Integração Vertical), além de ser um investimento alto. De forma regular, os custos de 
transação não são elevados. É regulamentado por uma empresa que detém autoridade, 
em que uma empresa passa a controlar as outras que dão suporte.  
O quadro abaixo demonstra de uma forma mais dinâmica como se dá cada 
tipo de transações dentro de uma estrutura de governança, cada uma com suas 
especificidades. 
 
Quadro 2: Estrutura de governança e contratos 
Fonte:Williamson (1985:79) 
 
 
 5.3.  Movimentação de cargas no setor portuário  
 
No ano de 2009, o modal portuário respondeu por 97% do volume total de 
cargas movimentadas nas exportações brasileiras, enquanto os demais modais (aerovia, 
ferrovia, rodovia, duto via, linha de transmissão, hidrovia, meio próprio e correios) 
juntos contribuíram com apenas 3%. (MDIC, 2010) 
Tendo em vista que o setor portuário é um dos que mais movimentam a 
economia do país, é importante ressaltar os tipos de cargas que movimentam o setor.  A 
partir da tabela 1 nota-se a abertura da economia brasileira que se dá a partir da 
movimentação dos portos. 
 
Através da tabela supra é possível perceber a quantidade de carga que foi 
transportada no período de 2011 a 2013, onde é especificado 1)Natureza da Carga; 2) 
Tipo de navegação; 3) instalações e 4) sentido. Há a preocupação com as 
especificidades da carga, que demandam cuidados diferentes, cada uma com sua 
individualidade. Por exemplo, os granéis sólidos são os minérios de ferro, soja, sal, 
carvão e etc; e os granéis líquidos são o petróleo, óleos vegetais e etc; e, por fim, a  
carga geral que representa as  mercadorias embalada ou solta, podendo ser fardos, 
veículos, maquinários e etc.  
Essas são as principais categorias das especificidades das cargas, já que 
cada carga tem um valor diferenciado de acordo com suas necessidades.  
Em suma, a grande maioria das cargas ocupam um nível de investimento 
misto e idiossincrático (quadro 2), ou seja, um tipo de governança trilateral (contrato 
neoclássico): o interesse para os agentes em manter o contrato é forte, mas existe a 
necessidade de um terceiro agente para gerenciar as transações.  
Também encontra-se uma governança bilateral (reputação e monopólio 
bilateral): as partes mantêm a autonomia, porém, têm interesse em manter a relação 
comercial, em função dos benefícios econômicos que ela proporciona. No geral esses 
são os dois tipos de contratos que gerem o setor portuário.  
Sabendo-se qual a natureza da carga pode-se detectar o tipo de navegação 
mais adequada. As navegações de Longo Curso são aquelas viagens entre portos de 
diferentes países.  
A Cabotagem é realizada entre portos dentro do próprio território.  
A Navegação de Interior é aquela realizada em rios, lagoas, lagos e baías, 
que não apresentam dificuldades no tráfego das embarcações.  
A navegação de Apoio Marítimo é realizada para o apoio logístico à 
embarcações e instalações em águas nacionais e na zona econômica.  
Por fim, as navegações de Apoio Portuário são aquelas realizadas 
exclusivamente nos portos e terminais aquaviários, para atendimento a embarcações e 
instalações portuárias.  
Quanto às áreas de localização do porto temos a divisão entre porto 
organizado, quando este estiver sob a jurisdição de uma autoridade portuária e terminais 
de uso privado. De acordo com a Lei 12.815/2013, o porto organizado é: 
o porto construído e aparelhado para atender às necessidades 
da navegação e da movimentação e armazenagem de 
mercadorias, concedido ou explorado pela União, cujo tráfego 
e operações portuárias estejam sob a jurisdição de uma 
autoridade portuária.  
 
Já a instalação de terminal de uso privado é definida, de acordo com a Nova 
Lei dos Portos, define como: 
 
 instalação portuária explorada mediante autorização e 
localizada fora da área do porto organizado 
Finalmente, encontra-se o sentido na navegação: se é embarque, ato de 
por a bordo ou se é desembarque, ato de tirar de um navio, desembarcar mercadorias.      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6. CONCLUSÃO 
 
O principal objetivo deste trabalho foi o de relatar o conhecimento adquirido 
no estágio surpervisionado, realizado no CEFTRU – Centro Interdisciplinar de Estudos 
em Transportes, condicionante para a obtenção do título de bacharel em Gestão de 
Agronegócios da UnB-Universidade de Brasília. 
O CEFTRU, por meio do Termo de Cooperação firmado com a Secretaria 
de Portos da Presidência da República, oferece suporte àquela Secretaria na elaboração 
de estudos socioeconômicos, ambientais e técnicos de instalações em áreas portuárias, e 
tem como objetivo principal a constante análise, acompanhamento e atualização do 
setor portuário brasileiro, mais especificadamente com relação a recente reforma que se 
deu em seu marco legal e o eventual reflexo nos EVTEAS - Estudos de Viabilidade, 
técnico, econômico e ambiental das áreas portuárias. 
A reforma do setor portuário, concretizada pela sanção da Lei 12.815/2013, 
busca condições para o fomento do comércio exterior e para o aumento da 
competitividade brasileira nos mercados interno e externo, por meio de maiores 
investimentos privados em portos e terminais portuários. 
O Governo Federal, visando atender ao crescimento da demanda e tornar o 
país mais competitivo nos mercados exterior, bem como atender o constante 
crescimento do agronegócio brasileiro, implementou, em dezembro de 2012, a reforma 
do setor portuário, por meio da edição da Medida Provisória 595/2012, posteriormente 
convertida na Lei 12.815/2013. 
Um dos principais objetivos da reforma da legislação é destravar 
investimentos no setor portuário, promovendo a licitação de novos arrendamentos por 
critério de maior eficência; possibilitando novos investimentos nos arrendamentos já 
existentes e oferecendo maior segurança jurídica para investimentos em Terminais de 
Uso Privado.  
Diante desse novo cenário em que serão realizados diversos processos 
licitatórios de arrendamento, entende-se primordial a análise pormenorizada das 
alterações instituídas pela nova lei dos portos nos futuros contratos de arrendamento 
portuário. 
Percebe-se, ao longo da história, que o setor vem sofrendo inúmeras 
mudanças, principalmente em função da crescente demanda. As condições dos portos, 
principalmente no quesito infraestrutura, permanecem inadequadas ou insuficiente para 
receber tal capacidade de crescimento atual.  
Ao fim desse trabalho foi possível mostrar a importância do emergencial 
desenvolvimento dos portos brasileiros para a economia do país.  
A eficiente logística viabiliza uma melhor fluidez no escoamento da carga, 
incentiva o desenvolvimento do agronegócio e por conseqüência apóia o crescimento e 
reconhecimento do país no mercado internacional.  
Por fim, o instrumento contratual é um objeto de extrema importância no 
processo licitatório, pois através dele é possível firmar e coordenar as ações dos atores 
envolvidos no processo, mantendo o equilíbrio entre as partes envolvidas.  
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